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Resumo:



O porquê do Dia 17 de Maio



17 de maio de 1990

A Assembleia Mundial da Saúde, retirou a homossexualidade de 

sua lista de distúrbios mentais (código 302.0).

A homossexualidade não é doença

A Classificação Internacional de Doenças 10 - (CID-10) 

entrou em vigor a partir de 1993



17 de Maio : Dia Contra a LGBTIfobia, no mundo inteiro, 
e no Brasil

Decreto Presidencial,

de 4 de junho de 2010



Resumo Histórico da Homossexualidade

Pecado / Antinatural

Crime

Doença (até 17 de maio de 1990)

Rumo à Cidadania Plena

Abrange um período de mais de 2 mil anos



Efeitos desses fatos históricos 

sobre a sociedade atual ...



Pena de morte: 13 países (5 fazem cumprir) ; Prisão: 65 países;     www.ilga.org
Leis anti-discriminatórias: 82 países; uniões homoafetivas: 51 países



Fundamentalismo

Certos países islâmicos punem, ainda 
hoje, a homossexualidade com a 

pena de morte.

Apedrejamento 

Nigéria

Enforcamento

Países árabes 

Decapitação 

Países Árabes



Chechênia – campo de concentração para gays 



São reportadas 30 violações de Direitos Humanos de caráter
homofóbico por dia no Brasil.

a cada dia, 15 pessoas são vítimas de violências homofóbicas
reportadas no país.

Fonte: SDH: Disque 100/Ligue 180/Ouvidora SUS

Denúncias de violações de direitos humanos de 

pessoas LGBT no Brasil :



Portaria nº 2712/2013 (MS)

Doação de Sangue 

Art. 64, inciso IV: considera inaptos temporários por doze meses

para doação de sangue “homens que tiveram relações sexuais com

outros homens e/ou as parceiras sexuais destes”.



Alguns dos principais achados

73% foram agredidos/as verbalmente (bullying)

36% foram agredidos/as fisicamente

60% se sentiam inseguros/as na escola no último ano por serem LGBT 

Depoimento de um estudante gay, 16 anos, estado do Paraná:

“Muitas vezes ameaçado, humilhado, separado e desamparado. Mesmo 

assim continuei firme e forte determinado a completar os anos que 

perdi por medo, insegurança, e mais medo, com a esperança de que um 

dia as escolas sejam uma segunda casa, onde além de se aprender sobre 

apenas fazer expressões matemáticas ou poemas arcaicos, mas também 

sobre igualdade, sobre respeito, sobre amar o próximo, porque é isso o 

que deveria ser ensinado nas escolas, respeito.”



Violência
5.352 LGBT assassinados no Brasil entre 
1980 e 2016 (Fonte: GGB/SDH)

Nos últimos anos, mais de 300 
pessoas LGBT têm sido 
barbaramente assassinadas 
por ano no Brasil, vítimas de 
crimes homofóbicos (340 em 
2016 – média de 1 a cada 28 
horas)
56% gays

37% travestis e transexuais (considerar o tamanho das 
populações específicas)

5% lésbicas 

1% bissexuais







ALGUNS AVANÇOS



Art. 1° - Os psicólogos atuarão segundo os princípios éticos da

profissão notadamente aqueles que disciplinam a não discriminação e a

promoção e bem-estar das pessoas e da humanidade.

Parágrafo único - Os psicólogos não colaborarão com eventos e serviços

que proponham tratamento e cura das homossexualidades.

RESOLUÇÃO 01/99 CFP 

23/03/99



Estabelece normas vedando condutas discriminatórias ou

preconceituosas, por orientação e expressão sexual por pessoas do

mesmo sexo, no exercício profissional do assistente social,

regulamentando princípio inscrito no Código de Ética Profissional.

RESOLUÇÃO 489 – 03/06/2006



Estabelece 5 recomendações para os 

Estados membros da ONU (2013):

Proteger as pessoas da violência 

homofóbica e transfóbica

Prevenir a tortura e o tratamento cruel, 

desumano e degradante às pessoas LGBT 

em detenção

Revogar leis que criminalizam a 

homossexualidade

Proibir a discriminação com base na 

orientação sexual e identidade de gênero

Proteger as liberdades de expressão, de 

associação e de reunião pacífica para as 

pessoas intersexo e LBGT



Princípios, Direitos e Garantias  Fundamentais:

Princípios Fundamentais

STF: Julgamento de 05 de maio de 2011 – união estável



Princípios, Direitos e Garantias  Fundamentais:

Princípios Fundamentais

“Ninguém pode ser privado de 

seus direitos políticos e 

jurídicos por conta de sua 

orientação sexual.”

Ministro Celso de Mello, STF



Princípios, Direitos e Garantias  Fundamentais:

Princípios Fundamentais

14 de maio de 2013, Resolução nº 175, dispõe sobre a 

habilitação, celebração de casamento civil, ou de conversão de 

união estável em casamento, entre pessoas do mesmo sexo



Princípios, Direitos e Garantias  Fundamentais:

Princípios Fundamentais
A união estável entre pessoas do mesmo sexo - sinônimo 

perfeito de família

Adoção de crianças / adolescentes por casais do mesmo sexo

5 de março de 2015



Projeto de Lei do Senado (PLS) 

nº 612/2011

reconhecimento legal da união 

estável homoafetiva / conversão em 

casamento civil 

03/05/2017



Desafios 



Cidadania LGBT

Plano 
Estadual e 
Municipal 

LGBT

Conselho 
Estadual e 
Municipal 

LGBT

Coordenadoria 
Estadual e 
Municipal 

LGBT

Tripé da Cidadania em todos estados e todas as cidades



Desafios... 

Educação

Reinclusão dos termos “orientação sexual” e 

“identidade de gênero” na Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC)



Ao contrário de quase todas as demais chamadas 

“minorias” no Brasil, a população LGBT não conta com 

legislação que a proteja contra violência e discriminação.

A impunidade gera violência 

Pelo menos 112 municípios e 13 estados brasileiros já 

têm esse tipo de legislação.

LEGISLAÇÃO



Desafios... 

Inclusão no novo Código Penal da criminalização 

da homofobia

Aprovação do PL 7582/14, que tipifica os crimes de 

ódio e intolerância e cria mecanismos para coibi-los. 

O objetivo do projeto é combater a violência 

homofóbica e outros crimes baseados em 

preconceito e discriminação.



Projeto de Decreto Legislativo (PDC) 539/2016 – Susta a 

Resolução 1/99 do Conselho Federal de Psicologia

PDC 325/2011 - Susta os efeitos da decisão do STF, que 

reconhece a entidade familiar da união entre pessoas do 

mesmo sexo.

PDC 52/2011 - Susta o Processo Transexualizador, no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

Desafios... 

Adversários...



Outros 43 países também têm leis semelhantes em relação a crimes de ódio e pelo 

menos 39 países em relação à discriminação por orientação sexual e identidade de 

gênero. 

(ILGA, State Sponsored Homophobia, 2017)

Legislação comparada

EUA: Matthew Shepard and James 

Byrd Junior Hate Crimes Prevention 

Act (2009) 

Chile: Ley Daniel Zamudio (2012)



Princípios Fundamentais
uso do banheiro por transexuais de acordo com a 

identidade de gênero;

contra a restrição de doação de sangue por homossexuais; 

prevenir e coibir o bullying homofóbico nas escolas

Sete Ações no Supremo Tribunal Federal

criminalização da homofobia e da 

transfobia;

substituição de prenome e sexo nome 

no registro civil por pessoas 

transexuais, independentemente da 

cirurgia de transgenitalização;



“Uma sociedade deve ser julgada pelo

tratamento que dá às minorias”.

Gandhi



RESPEITAR AS

DIFERENÇAS



CONTATO

tonireisctba@gmail.com

Amigos de Toni Reis

@tonireiscwb

@toni_reis

tonireis.com.br


